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3.  OUTROS  ASSUNTOS3.  OUTROS  ASSUNTOS

Os primeiros 3 meses do mandatoOs primeiros 3 meses do mandato

PONTO DA SITUAPONTO DA SITUAÇÇÃOÃO
Processos em curso:  estabelecer prioridadesProcessos em curso:  estabelecer prioridades
OrganizaOrganizaçção interna:  identificar aspectos a reverão interna:  identificar aspectos a rever
Agenda internacional:  manter presenAgenda internacional:  manter presençça da AdCa da AdC

ACACÇÇÕES  CONCRETIZADAS  OU  EM  CURSOÕES  CONCRETIZADAS  OU  EM  CURSO
Acelerar instruAcelerar instruçção e decisão dos processosão e decisão dos processos
Finalizar processos pendentesFinalizar processos pendentes
Estudo dos combustEstudo dos combustííveisveis
Revisão da Lei da Concorrência (Lei nRevisão da Lei da Concorrência (Lei nºº 18/2003, de 18 de Junho)18/2003, de 18 de Junho)
Ajustamentos internosAjustamentos internos
DefiniDefiniçção de Linhas de Actuaão de Linhas de Actuaçção Futura ão Futura 
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1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA

PRINCPRINCÍÍPIOS ORIENTADORESPIOS ORIENTADORES

DIVISA  DIVISA  
Servir a concorrênciaServir a concorrência

VISÃO  VISÃO  
Ser uma instituiSer uma instituiçção de referência em matão de referência em matééria de defesa e promoria de defesa e promoçção da ão da 
concorrênciaconcorrência

MISSÃO  MISSÃO  
Assegurar a aplicaAssegurar a aplicaçção da polão da políítica de concorrência em Portugaltica de concorrência em Portugal
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1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA

OBJECTIVOS ESTRATOBJECTIVOS ESTRATÉÉGICOSGICOS

1.1. Contribuir para aumentar a Contribuir para aumentar a 
CONCORRÊNCIA NA ECONOMIA PORTUGUESACONCORRÊNCIA NA ECONOMIA PORTUGUESA

2.2. MelhorarMelhorar o o 
SERVISERVIÇÇO PRESTADO PELA AdCO PRESTADO PELA AdC

3.3. ReforReforççar a ar a 
CAPACIDADE DE ACTUACAPACIDADE DE ACTUAÇÇÃO DA AdCÃO DA AdC
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1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA

Objectivos operacionaisObjectivos operacionais

1.  CONCORRÊNCIA NA ECONOMIA PORTUGUESA1.  CONCORRÊNCIA NA ECONOMIA PORTUGUESA

Melhorar a Lei da Concorrência Melhorar a Lei da Concorrência 

Produzir Decisões e RecomendaProduzir Decisões e Recomendaçções de Referênciaões de Referência

Aprofundar cooperaAprofundar cooperaçção com Tribunal de Contas e Reguladores ão com Tribunal de Contas e Reguladores 
SectoriasSectorias

Promover Cultura de ConcorrênciaPromover Cultura de Concorrência
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1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA

Objectivos operacionaisObjectivos operacionais

2.  SERVI2.  SERVIÇÇO PRESTADO PELA AdCO PRESTADO PELA AdC

Melhorar Qualidade Melhorar Qualidade 

Reduzir PrazosReduzir Prazos

Monitorizar Custos e BenefMonitorizar Custos e Benefíícioscios

Publicitar Decisões Judiciais no portal da AdCPublicitar Decisões Judiciais no portal da AdC

Melhorar Imagem Nacional e Internacional da AdCMelhorar Imagem Nacional e Internacional da AdC
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1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA

Objectivos operacionaisObjectivos operacionais

3.  CAPACIDADE DE ACTUA3.  CAPACIDADE DE ACTUAÇÇÃO DA AdCÃO DA AdC

Investir em Capital Humano Investir em Capital Humano 

Agilizar OrganizaAgilizar Organizaçção Internaão Interna

Melhorar cooperaMelhorar cooperaçção institucional com as autoridades judicião institucional com as autoridades judiciááriasrias

Consolidar Agenda AnalConsolidar Agenda Analííticatica

Consolidar Agenda InternacionalConsolidar Agenda Internacional
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1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA

IndicadoresIndicadores

1.  CONCORRÊNCIA NA ECONOMIA PORTUGUESA1.  CONCORRÊNCIA NA ECONOMIA PORTUGUESA

Melhorar a Lei da Concorrência Melhorar a Lei da Concorrência 
ApresentaApresentaçção de proposta de revisãoão de proposta de revisão

Produzir Decisões e RecomendaProduzir Decisões e Recomendaçções de Referênciaões de Referência
Integridade dos processos e anIntegridade dos processos e anááliseslises
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1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA

IndicadoresIndicadores

1.  CONCORRÊNCIA NA ECONOMIA PORTUGUESA1.  CONCORRÊNCIA NA ECONOMIA PORTUGUESA

Aprofundar cooperaAprofundar cooperaçção com Tribunal de Contas e Reguladores ão com Tribunal de Contas e Reguladores 
SectoriaisSectoriais

Dinamizar Protocolo com Tribunal de ContasDinamizar Protocolo com Tribunal de Contas
Coordenar opiniões AdC/Reguladores SectoriaisCoordenar opiniões AdC/Reguladores Sectoriais

Promover Cultura de ConcorrênciaPromover Cultura de Concorrência
RealizaRealizaçção de eventos pão de eventos púúblicos de debate e divulgablicos de debate e divulgaçção ão 
LanLanççamento da revista Cadernos de Concorrênciaamento da revista Cadernos de Concorrência
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1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA

IndicadoresIndicadores

2.  SERVI2.  SERVIÇÇO PRESTADO PELA AdCO PRESTADO PELA AdC

Melhorar QualidadeMelhorar Qualidade
SeguranSegurançça jura juríídica das andica das anáálise e decisõeslise e decisões
Solidez das anSolidez das anáálises econlises econóómicasmicas
Casos em tribunal Casos em tribunal 

Reduzir PrazosReduzir Prazos
ReduReduçção do prazo mão do prazo méédio de instrudio de instruçção dos processosão dos processos
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1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA

IndicadoresIndicadores

2.  SERVI2.  SERVIÇÇO PRESTADO PELA AdCO PRESTADO PELA AdC

Monitorizar Custos e BenefMonitorizar Custos e Benefíícioscios
Controlo de custosControlo de custos
AnAnáálises custos/beneflises custos/benefíícioscios

Publicitar Decisões Judiciais no portal da AdCPublicitar Decisões Judiciais no portal da AdC
AnAnáálise da licitude desta medidalise da licitude desta medida

Melhorar Imagem Nacional e Internacional da AdCMelhorar Imagem Nacional e Internacional da AdC
Ranking da Ranking da Global Global CompetitionCompetition ReviewReview
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1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA

IndicadoresIndicadores

3.  CAPACIDADE DE ACTUA3.  CAPACIDADE DE ACTUAÇÇÃO DA AdCÃO DA AdC

Investir em Capital Humano Investir em Capital Humano 

FormaFormaççãoão

RecrutamentoRecrutamento

Intercâmbio com autoridades de concorrência estrangeiras, Intercâmbio com autoridades de concorrência estrangeiras, 
universidades e instituiuniversidades e instituiçções multilaterais ões multilaterais 



Julho 2008 14M. Sebastião - Audição Parlamentar, Comissão de OF

1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA

IndicadoresIndicadores

3.  CAPACIDADE DE ACTUA3.  CAPACIDADE DE ACTUAÇÇÃO DA AdC ÃO DA AdC 

Agilizar OrganizaAgilizar Organizaçção Internaão Interna

ReorganizaReorganizaçção departamentalão departamental

Regulamentos internosRegulamentos internos

Manuais de procedimentosManuais de procedimentos

Mobilidade internaMobilidade interna
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1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA

IndicadoresIndicadores

3.  CAPACIDADE DE ACTUA3.  CAPACIDADE DE ACTUAÇÇÃO DA AdC ÃO DA AdC 

Melhorar cooperaMelhorar cooperaçção institucional com as autoridades judicião institucional com as autoridades judiciááriasrias

Melhorar instruMelhorar instruçção e defesa dos processosão e defesa dos processos

AcAcçções de formaões de formaçção conjuntasão conjuntas

Protocolo de cooperaProtocolo de cooperaçção com o CEJ (Centro de Estudos ão com o CEJ (Centro de Estudos 
JudiciJudiciáários)rios)
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1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA

IndicadoresIndicadores

3.  CAPACIDADE DE ACTUA3.  CAPACIDADE DE ACTUAÇÇÃO DA AdCÃO DA AdC

Consolidar Agenda AnalConsolidar Agenda Analííticatica
AnAnáálise de temas conceptuais relevanteslise de temas conceptuais relevantes
Estudos de sectores/mercadosEstudos de sectores/mercados
Estudos Estudos jusjus--concorrenciaisconcorrenciais

Consolidar Agenda InternacionalConsolidar Agenda Internacional
ParticipaParticipaçção nas reuniões europeias e internacionaisão nas reuniões europeias e internacionais
Partilha de conhecimentos dos temas europeus e internacionaisPartilha de conhecimentos dos temas europeus e internacionais
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AdC e PreAdC e Preççosos

1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA
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1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA

FINALIDADE  DA  AdCFINALIDADE  DA  AdC

Estatutos (DL nEstatutos (DL nºº 10/2003, 18 Janeiro), Artigo 210/2003, 18 Janeiro), Artigo 2ºº, n, nºº 11

A AdC tem por missão assegurar a aplicaA AdC tem por missão assegurar a aplicaçção das regras da ão das regras da 
concorrência em Portugal, no respeito pelo princconcorrência em Portugal, no respeito pelo princíípio da pio da 
economia de mercado e de livre concorrência, tendo em vista o economia de mercado e de livre concorrência, tendo em vista o 
funcionamento eficiente dos mercados, a repartifuncionamento eficiente dos mercados, a repartiçção eficaz dos ão eficaz dos 
recursos e os interesses dos consumidores, nos termos previstos recursos e os interesses dos consumidores, nos termos previstos 
na Lei e nos presentes Estatutos na Lei e nos presentes Estatutos 
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1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA

ATRIBUIATRIBUIÇÇÕES  DA  AdCÕES  DA  AdC
Estatutos (DL nEstatutos (DL nºº 10/2003, 18 Janeiro), Artigo 610/2003, 18 Janeiro), Artigo 6ºº, n, nºº 1 1 

a)a) Velar pelo cumprimentos das leis, regulamentos e decisões destinVelar pelo cumprimentos das leis, regulamentos e decisões destinados a ados a 
promover a defesa da concorrênciapromover a defesa da concorrência

b)b) Fomentar prFomentar prááticas e cultura de concorrênciaticas e cultura de concorrência
c)c) Difundir orientaDifundir orientaçções relevantes para polões relevantes para políítica de concorrênciatica de concorrência
d)d) Acompanhar + cooperar  a nAcompanhar + cooperar  a níível comunitvel comunitáário + internacionalrio + internacional
e)e) Promover investigaPromover investigaçção em matão em matééria de defesa da concorrênciaria de defesa da concorrência
f)f) Contribuir para aperfeiContribuir para aperfeiççoar normativo português sobre concorrência, oar normativo português sobre concorrência, 

por iniciativa prpor iniciativa próópria ou a pedido do Governopria ou a pedido do Governo
g)g) Exercer competências que direito comunitExercer competências que direito comunitáário confererio confere
h)h) Assegurar representaAssegurar representaçção tão téécnica do Estado Português a ncnica do Estado Português a níível vel 

comunitcomunitáário e internacional em matrio e internacional em matééria de polria de políítica concorrênciatica concorrência
i)i) Exercer demais atribuiExercer demais atribuiçções que lhe sejam legalmente cometidasões que lhe sejam legalmente cometidas
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1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA

SOLICITASOLICITAÇÇÃO  DE  ESTUDOS  E  ANÃO  DE  ESTUDOS  E  ANÁÁLISESLISES

EstatutosEstatutos (DL n(DL nºº 10/2003, 18 Janeiro), 10/2003, 18 Janeiro), artigoartigo 66ºº, n, nºº 2:2:

““O Ministro responsO Ministro responsáável pela vel pela áárea da economia pode solicitar rea da economia pode solicitar àà AdC a AdC a 
elaboraelaboraçção de estudos e anão de estudos e anáálises relativos a prlises relativos a prááticas ou mticas ou méétodos de todos de 
concorrência que possam afectar o fornecimento e distribuiconcorrência que possam afectar o fornecimento e distribuiçção de bens ão de bens 
ou serviou serviçços ou a qualquer outra matos ou a qualquer outra matééria relacionada com a ria relacionada com a 
concorrência.concorrência.””
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1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA

PODERES  DA  AdCPODERES  DA  AdC

Estatutos (DL nEstatutos (DL nºº 10/2003, 18 Janeiro), Artigo 710/2003, 18 Janeiro), Artigo 7ºº

Poderes sancionatPoderes sancionatóóriosrios
Poderes de supervisãoPoderes de supervisão
Poderes de regulamentaPoderes de regulamentaççãoão
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1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA

PODERES  DA  AdCPODERES  DA  AdC

Poderes sancionatPoderes sancionatóórios rios 

a)a) Identificar + investigar prIdentificar + investigar prááticas susceptticas susceptííveis de infringir veis de infringir 
legislalegislaçção nacional e comunitão nacional e comunitáária de concorrência, ria de concorrência, 
Proceder Proceder àà instruinstruçção + decidir sobre os respectivos processos,ão + decidir sobre os respectivos processos,
Aplicar, se for caso disso, as sanAplicar, se for caso disso, as sançções previstas na leiões previstas na lei

b)b) Adoptar medidas cautelares, quando necessAdoptar medidas cautelares, quando necessááriorio
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1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA

PODERES  DA  AdCPODERES  DA  AdC

Poderes de supervisão Poderes de supervisão 
a)a) Proceder Proceder àà realizarealizaçção de estudos, inquão de estudos, inquééritos, inspecritos, inspecçções ou ões ou 

auditorias que, em matauditorias que, em matééria de concorrência, se revelem ria de concorrência, se revelem 
necessnecessááriosrios

b)b) Instruir e decidir procedimentos administrativos relativos Instruir e decidir procedimentos administrativos relativos àà
compatibilidade de acordos ou categorias de acordos entre compatibilidade de acordos ou categorias de acordos entre 
empresas com as regras de concorrênciaempresas com as regras de concorrência

c)c) Instruir e decidir procedimentos administrativos respeitantes a Instruir e decidir procedimentos administrativos respeitantes a 
operaoperaçções de concentraões de concentraçção de empresas sujeitas a notificaão de empresas sujeitas a notificaçção ão 
prprééviavia
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1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA

PODERES  DA  AdCPODERES  DA  AdC

Poderes de regulamentaPoderes de regulamentaçção ão 

a)a) Aprovar ou propor a aprovaAprovar ou propor a aprovaçção de regulamentosão de regulamentos

b)b) Emitir regulamentaEmitir regulamentaçções e directivas genões e directivas genééricasricas

c)c) Propor e homologar cPropor e homologar cóódigos de conduta e manuais de boas digos de conduta e manuais de boas 
prprááticas de empresas ou associaticas de empresas ou associaçções de empresasões de empresas
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1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA1.  AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA

CONCLUSÃOCONCLUSÃO

Autoridade da Concorrência (AdC)Autoridade da Concorrência (AdC)

Vocacionada para promoVocacionada para promoçção e defesa da concorrência ão e defesa da concorrência 

Dotada de recursos de acordo com esta vocaDotada de recursos de acordo com esta vocaççãoão

Por lei, AdC não regula prePor lei, AdC não regula preççosos

TambTambéém por lei, AdC não monitoriza impacto de uma variam por lei, AdC não monitoriza impacto de uma variaçção ão 
da taxa de IVA nos preda taxa de IVA nos preçços em geralos em geral

Por isso, prePor isso, preçços em geral não são objecto de atenos em geral não são objecto de atençção por parte ão por parte 
da AdC.  da AdC.  

Determinados preDeterminados preçços são, se houver suspeitas de pros são, se houver suspeitas de prááticas ticas 
restritivas da concorrência por parte das respectivas empresas  restritivas da concorrência por parte das respectivas empresas  
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1.1. AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA  (AdC)AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA  (AdC)

2.2. QUADRO  LEGAL  DA  CONCORRÊNCIAQUADRO  LEGAL  DA  CONCORRÊNCIA

3.3. OUTROS  ASSUNTOSOUTROS  ASSUNTOS

ÍÍNDICENDICE
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2.  QUADRO  LEGAL  DA  CONCORRÊNCIA2.  QUADRO  LEGAL  DA  CONCORRÊNCIA

Quadro Legal da Concorrência em PortugalQuadro Legal da Concorrência em Portugal

Lei nLei nºº 18/2003, de 18 de Junho + 2 DL com altera18/2003, de 18 de Junho + 2 DL com alteraçções ões 
Lei da Concorrência (Lei da Concorrência (LdCLdC))

DecretoDecreto--Lei nLei nºº 10/2003, de 18 de Janeiro10/2003, de 18 de Janeiro
Estatutos da AdCEstatutos da AdC

Lei nLei nºº 39/2006, de 25 de Agosto + Regulamento n39/2006, de 25 de Agosto + Regulamento nºº 214/2006, de 22 de 214/2006, de 22 de 
NovembroNovembro

Programa de clemência (Programa de clemência (leniencyleniency))
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2.  QUADRO  LEGAL  DA  CONCORRÊNCIA2.  QUADRO  LEGAL  DA  CONCORRÊNCIA

Lei nLei nºº 18/2003, de 18 Junho, j18/2003, de 18 Junho, jáá foi objecto de duas alterafoi objecto de duas alteraçções ões 
importantes, por razões eximportantes, por razões exóógenas genas àà AdCAdC

11ªª alteraalteraçção:  DL não:  DL nºº 219/2006, de 2 de Novembro219/2006, de 2 de Novembro
Resultou da transposiResultou da transposiçção da Directiva das OPAão da Directiva das OPA
Alterou Artigos 9Alterou Artigos 9ºº e 36e 36ºº

ArtArt. 9. 9ºº, Notifica, Notificaçção prão prééviavia
ArtArt. 36. 36ºº, Investiga, Investigaçção aprofundada ão aprofundada 

22ªª alteraalteraçção:  DL não:  DL nºº 18/2008, de 29 de Janeiro18/2008, de 29 de Janeiro
Resultou da aprovaResultou da aprovaçção do Cão do Cóódigo dos Contratos Pdigo dos Contratos Púúblicosblicos
Alterou Artigo 45Alterou Artigo 45ºº, San, Sançções acessões acessóórias rias 
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2.  QUADRO  LEGAL  DA  CONCORRÊNCIA2.  QUADRO  LEGAL  DA  CONCORRÊNCIA

Lei nLei nºº 18/2003, de 18 Junho18/2003, de 18 Junho

11ªª alteraalteraçção:  DL não:  DL nºº 219/2006, de 2 de Novembro 219/2006, de 2 de Novembro 
(Directiva das OPA)(Directiva das OPA)

NotificaNotificaçção prão préévia (via (ArtArt. 9. 9ºº))

Alterou nAlterou nºº 2:           In2:           Iníício da contagem do prazo para cio da contagem do prazo para 
notificanotificaçção (divulgaão (divulgaçção de anão de anúúncio), ncio), 

““preliminarpreliminar”” no caso de no caso de ““sociedades sociedades 
cotadascotadas””

Acrescentou nAcrescentou nºº 3:  Avalia3:  Avaliaçção prão préévia de operavia de operaçção de ão de 
concentraconcentraçção ão ““projectadaprojectada”” passou a passou a 
ser possser possíível  vel  
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2.  QUADRO  LEGAL  DA  CONCORRÊNCIA2.  QUADRO  LEGAL  DA  CONCORRÊNCIA

Lei nLei nºº 18/2003, de 18 Junho18/2003, de 18 Junho
11ªª alteraalteraçção:  DL não:  DL nºº 219/2006, de 2 de Novembro 219/2006, de 2 de Novembro 
(Directiva das OPA)(Directiva das OPA)

InvestigaInvestigaçção aprofundada (ão aprofundada (ArtArt. 36. 36ºº) ) 

Alterou nAlterou nºº 1:1: Reduz prazo mReduz prazo mááximo de instruximo de instruçção ão 
do procedimento decisdo procedimento decisóório, quando             rio, quando             
houver investigahouver investigaçção aprofundada:               ão aprofundada:               
120 = 30 + 90   120 = 30 + 90   90 = 0 + 9090 = 0 + 90

Acrescentou nAcrescentou nºº 3:  Suspensões de prazo para solicita3:  Suspensões de prazo para solicitaçção ão 
de informade informaçção adicional em operaão adicional em operaçções ões 
de concentrade concentraçção não podem exceder ão não podem exceder 
total de 10 dias total de 10 dias úúteis teis 



Julho 2008 31M. Sebastião - Audição Parlamentar, Comissão de OF

2.  QUADRO  LEGAL  DA  CONCORRÊNCIA2.  QUADRO  LEGAL  DA  CONCORRÊNCIA

Lei nLei nºº 18/2003, de 18 Junho18/2003, de 18 Junho

22ªª alteraalteraçção:  DL não:  DL nºº 18/2008, de 29 de Janeiro 18/2008, de 29 de Janeiro 
(C(Cóódigo dos Contratos Pdigo dos Contratos Púúblicos)blicos)

SanSançções acessões acessóórias (rias (ArtArt. 45. 45ºº))

Alterou nAlterou nºº 1:            Inclui san1:            Inclui sançção adicional de inibião adicional de inibiçção de ão de 
participaparticipaçção em concursos pão em concursos púúblicosblicos

Acrescentou nAcrescentou nºº 2:    Estabelece o prazo m2:    Estabelece o prazo mááximo de 2 anos ximo de 2 anos 
para a sanpara a sançção de inibião de inibiçção de ão de 
participaparticipaçção em concursos pão em concursos púúblicos blicos 
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2.  QUADRO  LEGAL  DA  CONCORRÊNCIA2.  QUADRO  LEGAL  DA  CONCORRÊNCIA

Novas alteraNovas alteraçções em estudo e a proporões em estudo e a propor

Trabalho iniciado pelo anterior Conselho da AdC Trabalho iniciado pelo anterior Conselho da AdC 

Contrariamente Contrariamente ààs duas anteriores alteras duas anteriores alteraçções, as novas alteraões, as novas alteraçções a ões a 
propor são motivadas por razões endpropor são motivadas por razões endóógenas genas àà AdCAdC

De facto, apDe facto, apóós os primeiros 5 anos de vida da AdC, s os primeiros 5 anos de vida da AdC, éé posspossíível fazer vel fazer 
balanbalançço do que deve ser proposto mudar na Lei, baseado em o do que deve ser proposto mudar na Lei, baseado em 
““conhecimentos de experiência feitosconhecimentos de experiência feitos””

Ideia central:  propor não apenas alteraIdeia central:  propor não apenas alteraçções ao articulado, mas ões ao articulado, mas 
igualmente reorganizaigualmente reorganizaçção da prão da próópria estrutura da Lei pria estrutura da Lei 
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2.  QUADRO  LEGAL  DA  CONCORRÊNCIA2.  QUADRO  LEGAL  DA  CONCORRÊNCIA

Novas alteraNovas alteraçções em estudo e a propor têm por objectivoões em estudo e a propor têm por objectivo

Clarificar algumas soluClarificar algumas soluçções da Lei actual no âmbito deões da Lei actual no âmbito de
Procedimentos de controlo de operaProcedimentos de controlo de operaçções de concentraões de concentraççãoão
Processos relativos a prProcessos relativos a prááticas restritivas da concorrênciaticas restritivas da concorrência
DeterminaDeterminaçção dos montantes das coimasão dos montantes das coimas

Inserir instrumentos jurInserir instrumentos juríídicos paradicos para
Melhorar tratamento processos sujeitos a apreciaMelhorar tratamento processos sujeitos a apreciaçção da AdCão da AdC

Contribuir para diminuir litigânciaContribuir para diminuir litigância
Sobretudo quando motivada por dificuldades de interpretaSobretudo quando motivada por dificuldades de interpretaçção ão 
das disposidas disposiçções legaisões legais
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2.  QUADRO  LEGAL  DA  CONCORRÊNCIA2.  QUADRO  LEGAL  DA  CONCORRÊNCIA

DL nDL nºº 10/2003, de 18 de Janeiro (Estatuto da AdC)10/2003, de 18 de Janeiro (Estatuto da AdC)

Serão propostas apenas as alteraSerão propostas apenas as alteraçções que se vierem a revelar ões que se vierem a revelar 
necessnecessáárias decorrentes das propostas de alterarias decorrentes das propostas de alteraçção ão àà Lei nLei nºº18/2003, de 18/2003, de 
18 de Junho (18 de Junho (LdCLdC) ) 
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2.  QUADRO  LEGAL  DA  CONCORRÊNCIA2.  QUADRO  LEGAL  DA  CONCORRÊNCIA

Não prevemos propor alteraNão prevemos propor alteraççõesões

Lei nLei nºº 39/2006, de 25 de Agosto39/2006, de 25 de Agosto

Estabelece o regime jurEstabelece o regime juríídico da dispensa e da atenuadico da dispensa e da atenuaçção especial ão especial 
da coima em processos de contrada coima em processos de contra--ordenaordenaçção por infracão por infracçção ão ààs s 
normas nacionais de concorrência normas nacionais de concorrência 

Regulamento nRegulamento nºº 214/2006, de 22 de Novembro214/2006, de 22 de Novembro

Estabelece o procedimento administrativo relativo Estabelece o procedimento administrativo relativo àà tramitatramitaçção ão 
necessnecessáária para obtenria para obtençção de dispensa ou atenuaão de dispensa ou atenuaçção especial da ão especial da 
coima nos termos da Lei ncoima nos termos da Lei nºº 39/2006, de 25 de Agosto39/2006, de 25 de Agosto
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1.1. AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA  (AdC)AUTORIDADE  DA  CONCORRÊNCIA  (AdC)

2.2. LEI  DA  CONCORRÊNCIA  (LEI  DA  CONCORRÊNCIA  (LdCLdC))

3.3. OUTROS  ASSUNTOSOUTROS  ASSUNTOS
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3.  OUTROS  ASSUNTOS3.  OUTROS  ASSUNTOS

Estudo sobre combustEstudo sobre combustííveisveis

Continuar a acompanhar o mercado, agora com mais informaContinuar a acompanhar o mercado, agora com mais informaççãoão

Em preparaEm preparaçção:  pedido de informaão:  pedido de informaçção regular adicional ão regular adicional ààs empresas s empresas 
petrolpetrolííferas, cadeias de grande distribuiferas, cadeias de grande distribuiçção e ANARECão e ANAREC

Continuar a esclarecer assuntos relacionados com este mercadoContinuar a esclarecer assuntos relacionados com este mercado

Questões de fundo:  3Questões de fundo:  3ºº choque petrolchoque petrolíífero, câmbio dfero, câmbio dóólar/euro e prelar/euro e preçço o 
do do BrentBrent, mercado dos combust, mercado dos combustííveis lveis lííquidos + questão ambientalquidos + questão ambiental

NewsletterNewsletter sobre combustsobre combustííveisveis

Melhorias jMelhorias jáá no prno próóximo nximo núúmeromero
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3.  OUTROS  ASSUNTOS3.  OUTROS  ASSUNTOS

Decisões recentesDecisões recentes

EDP / Activos EDIA (Alqueva + EDP / Activos EDIA (Alqueva + PedrogãoPedrogão):  subconcessão do controlo ):  subconcessão do controlo 
exclusivo sobre os direitos de exploraexclusivo sobre os direitos de exploraçção, pelo perão, pelo perííodo de 35 anos, da odo de 35 anos, da 
componente hidroelcomponente hidroelééctrica das ctrica das infraestruturasinfraestruturas do Alquevado Alqueva

GALP / TGLS :  concessão do direito de exploraGALP / TGLS :  concessão do direito de exploraçção, em regime de ão, em regime de 
serviserviçço po púúblico, pelo perblico, pelo perííodo de 30 anos, do Terminal de Granodo de 30 anos, do Terminal de Granééis is 
LLííquidos do Porto de Sines  quidos do Porto de Sines  
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3.  OUTROS ASSUNTOS3.  OUTROS ASSUNTOS

RelatRelatóório da OCDE, 2008rio da OCDE, 2008

StrenghteningStrenghtening competitioncompetition andand improvingimproving infrastructureinfrastructure (pp. 92(pp. 92--109)109)

IncreaseIncrease thethe prioritypriority onon priceprice inin publicpublic procurementprocurement criteriacriteria
+   +   differentiatedifferentiate thethe criteriacriteria usedused for for procurementprocurement ofof consultingconsulting, , 
infrastructureinfrastructure andand goodsgoods andand servicesservices
+   +   givegive thethe CompetitionCompetition AuthorityAuthority jurisdictionjurisdiction to to issueissue decisionsdecisions onon publicpublic
procurementprocurement concessionsconcessions andand contractscontracts

ConsiderConsider amendingamending thethe CompetitionCompetition LawLaw to to repealrepeal thethe GovernmentGovernment’’ss
exceptionalexceptional reviewreview powerpower thatthat allowsallows itit to to overruleoverrule a a CompetitionCompetition
AuthorityAuthority decisiondecision to to blockblock a a mergermerger.                                            .                                            
UndertakeUndertake a a broadbroad reviewreview acrossacross thethe economyeconomy ofof legal legal restraintsrestraints onon
competitioncompetition


